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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

(...)

Ainda quando se punham a legiferar ou a cuidar de1

organizações e coisas práticas, os nossos homens de idéias

eram, em geral, puros homens de palavras e livros; não saíam

de si mesmos, de seus sonhos e imaginações. Tudo assim4

conspirava para a fabricação de uma realidade artificiosa e

livresca, onde nossa vida verdadeira morria asfixiada.

Comparsas desatentos do mundo que habitávamos, quisemos7

recriar outro mundo mais dócil aos nossos desejos ou

devaneios. Era o modo de não nos rebaixarmos, de não

sacrificarmos nossa personalidade no contato de coisas10

mesquinhas e desprezíveis. Como Plotino de Alexandria, que

tinha vergonha do próprio corpo, acabaríamos, assim, por

esquecer os fatos prosaicos que fazem a verdadeira trama da13

existência diária, para nos dedicarmos a motivos mais

nobilitantes: à palavra escrita, à retórica, à gramática, ao

direito formal.16

Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. 26.ª ed. São

Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 163 (com adaptações).

A respeito do texto acima, julgue os itens subseqüentes.

� Conclui-se da argumentação do texto que, sem a palavra

escrita, sem a retórica, sem a gramática e o direito formal,

fabricou-se uma realidade artificial e asfixiou-se a verdadeira

vida.

� Na linha 1, preservam-se a coerência, as relações

semânticas e a correção gramatical do texto ao se substituir

“se punham a” por começavam a, tanto na locução verbal

explícita quanto na subentendida.

� Depreende-se do desenvolvimento das idéias no texto que

“homens” (R.2) são qualificados como “puros” (R.3) quando

se mostram bem intencionados no trato com as coisas

práticas.

� O emprego do pronome relativo “onde” (R.6) indica que a

oração que ele introduz apresenta uma situação associada à

expressão “realidade artificiosa e livresca” (R.5-6).

� O emprego da flexão de plural em “Comparsas” e

“desatentos”, ambos na linha 7, indica que esses termos

qualificam “desejos ou devaneios” (R.8-9).

� Mantêm-se a coerência textual e o respeito às regras

gramaticais se, em lugar do ponto final imediatamente antes

de “Era” (R.9), for empregado o sinal de dois-pontos, desde

que essa forma verbal seja iniciada por letra minúscula.

� O texto mostra uma certa visão de mundo em que “coisas

mesquinhas e desprezíveis” (R.10-11) estão associadas a

“fatos prosaicos” (R.13) da “vida verdadeira” (R.6), em

oposição a “realidade artificiosa e livresca” (R.5-6),

composta de “sonhos e imaginações” (R.4).

� Na linha 15, a retirada do sinal indicativo de crase antes de

“palavra escrita”, “retórica” e “gramática” indica que aí se

mantém apenas o artigo definido e, para preservar a

coerência, deve-se escrever apenas o antes de “direito

formal” (R.16).

Tenho às vezes sonhos de virar ditador. Não um ditadorzinho1

qualquer, com medo de mandar e com poderes cerceados

pelas forças ocultas. Mas um verdadeiro ditador, capaz de

penetrar nas entranhas da sociedade e impor minha vontade.4

Segue uma lista de minhas primeiras providências, para

quando se materializasse meu sonho:

• Em solenidades oficiais, seria cobrada das autoridades7

uma taxa por minuto de discurso proferido. O tempo gasto

nomeando as autoridades presentes seria cobrado em

dobro. Só o primeiro minuto seria de graça.10

• Os chefes teriam de entrar em filas de sua repartição

pública e ser atendidos por seus funcionários. Ou

mandariam mãe e cônjuge em seu lugar. Os que exigem13

papéis inúteis teriam de ficar ajoelhados em grãos de

milho.

• As autoridades educacionais teriam de matricular os16

filhos na escola sob sua responsabilidade. As de saúde

teriam de se tratar na instituição que dirigem.

(...)19

Os exemplos estão no limite entre o sério e a brincadeira.

O assunto pode ser visto de forma direta e simples,

lembrando o ditado oriental “Olho por olho, dente por22

dente”. Quem atrapalha merece ser atrapalhado.

Cláudio Moura Castro. Se eu fosse ditador...

In: Veja, 15/9/2004 (com adaptações).

Considerando a organização das idéias no texto acima, julgue os

seguintes itens.

	 Depreende-se da argumentação do texto que o autor opõe

“um ditadorzinho qualquer” (R.1-2) a “um verdadeiro

ditador” (R.3), atribuindo a cada um, respectivamente, as

seguintes características: temeroso de mandar e com frágeis

poderes diante de forças ocultas; capaz de alterar, pela força

de sua vontade, comportamentos arraigados na sociedade.
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�
 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical e

mantém-se a idéia de quantidade associada a “uma lista”

(R.5), ao se substituir essa expressão pelo pronome algumas.

�� A expressão “quando se materializasse meu sonho” (R.6)

estabelece uma referência temporal que justifica,

textualmente, o emprego do tempo e modo verbais expressos

em “seria” (R.7) e “teriam” (R.14, 16 e 18).

�� De acordo com os sentidos do texto, o artigo “os” (R.16)

corresponde ao possessivo seus.

�� Respeitam-se as relações semânticas do texto, bem como as

regras gramaticais, ao se inserir o pronome aquelas

imediatamente antes de “dirigem” (R.18).

�� A argumentação do texto sugere que o ditado “Olho por

olho, dente por dente” (R.22) retrata uma realidade

prejudicial à sociedade, que um verdadeiro ditador deve

mudar.

Desde a década de 30 do século passado, o Brasil se1

empenhou na construção de um serviço público estatal que

fosse capaz de dar suporte a uma moderna sociedade

industrial capitalista.4

Nessa trilha, foi-se formando uma burocracia estatal

multiforme que tinha o objetivo explícito de atenuar e

controlar os conflitos sociais, fosse pela repressão7

desapiedada, fosse pela concessão de assistência ou direitos

sociais. Mas um Estado assim conformado não poderia

deixar de ser ele mesmo trespassado pelas contradições10

sociais e políticas existentes na ordem social burguesa em

construção. Assim é que vários setores profissionais, entre os

quais uma camada de trabalhadores intelectuais estatais13

conhecidos como servidores ou funcionários públicos,

encontraram no Estado o seu patrão. São professores de

diversos níveis, cientistas, médicos, engenheiros, juristas,16

bancários, agrônomos. São também operários qualificados,

dotados de um saber específico.

Marcos Del Roio. A parábola do serviço público no Brasil. In: Revista Espaço Acadêmico,

n.º 28. Internet: <www.espacoacademico.com.br>. Acesso em 28/9/2003 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito do texto acima.

�� Com a função de conferir coesão ao texto, a expressão

“Nessa trilha” (R.5) resume e retoma a idéia do parágrafo

anterior: o esforço para criar um serviço público estatal

capaz de dar sustentação a uma sociedade industrial,

moderna e capitalista. 

�� Os sentidos do texto e as relações de regência verbal

admitem a substituição do artigo antes de “objetivo” (R.6)

pela preposição por, sem que a correção gramatical do

período seja prejudicada.

�� A forma verbal “fosse” (R.7 e 8) estabelece relações

semânticas e sintáticas entre os termos que liga, as quais

correspondem a quer ... quer ou a seja ... seja.

�� Preservam-se a coerência e as relações semânticas do texto

ao se retirar “assim” (R.9) e “ele mesmo” (R.10), já que tais

termos têm a finalidade apenas de reforçar a argumentação

textual.

�	 De acordo com o desenvolvimento das idéias do texto, as

expressões “trabalhadores intelectuais estatais” (R.13),

“servidores ou funcionários públicos” (R.14) e “operários

qualificados, dotados de um saber específico” (R.17-18)

referem-se ao mesmo grupo de pessoas: “professores de

diversos níveis, cientistas, médicos, engenheiros, juristas,

bancários, agrônomos” (R.15-17).

�
 A expressão figurada “encontraram no Estado o seu patrão”

(R.15) corresponde, textualmente, a foram ao encontro do

Estado na qualidade de patrão.

A figura acima mostra uma janela do Word 2002 com um texto

que está sendo editado. Com relação a essa janela e ao Word

2002, julgue os itens subseqüentes.

�� Caracteres não-imprimíveis estão sendo exibidos na janela

ilustrada porque o botão  está ativado. Para desativar

esse botão, o que oculta os referidos caracteres, é suficiente

clicá-lo.

�� Sabendo que a barra de ferramentas Desenho está sendo

exibida na janela, então, para ocultá-la, é suficiente clicar o

botão .

�� Caso se selecione o parágrafo iniciado em “O Banco da

Amazônia” e se clique duas vezes o botão , em

, o tamanho da fonte em uso será alterado de 14

para 12.
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Figura I

Figura II

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma
planilha que está sendo editada, contendo o número de clientes
que foram atendidos em uma agência bancária em três dias de
uma semana. Considerando essa figura, julgue os itens seguintes,
relativos ao Excel 2002.

�� Para se calcular o número total de clientes atendidos nos três
dias mostrados e pôr o resultado na célula B5, é suficiente
realizar a seguinte seqüência de ações: clicar a célula B5,

digitar =soma(B2:B4) e, em seguida, teclar �.

�� Para se aplicar negrito às células de A2 a A4, é suficiente
realizar a seguinte seqüência de ações com o mouse:
posicionar o ponteiro no centro da célula A2; pressionar e
manter pressionado o botão esquerdo; posicionar o ponteiro

no centro da célula A4, liberar o botão esquerdo; clicar .

�� Para se centralizar todos os conteúdos das células da coluna
B, é suficiente clicar o cabeçalho dessa coluna e, em seguida,

pressionar simultaneamente as teclas � e �.

Considerando a janela do Outlook Express 6 (OE6) ilustrada
acima, julgue os itens a seguir.

�� Os campos associados a  e  podem
ter sido preenchidos, respectivamente, com os conteúdos

 e , por meio de funcionalidades acessíveis ao

se clicar os botões  e .

�� Caso se deseje anexar à mensagem de correio eletrônico
ilustrada arquivo criado a partir do uso de aplicativos do
Office XP, é possível fazê-lo por meio de funcionalidades

acessíveis ao se clicar o botão .

A figura I acima ilustra uma janela do Internet Explorer 6 (IE6)

contendo uma página do sítio http://www.google.com.br,

especializado na busca de informações na Internet. O conteúdo

dessa página instrui o usuário na realização de pesquisa avançada

utilizando as ferramentas disponibilizadas pelo sítio. A figura II,

por sua vez, mostra uma página do referido sítio na qual o usuário

define parâmetros para uma pesquisa avançada. Considerando

essas informações, julgue os itens subseqüentes.

�	 As informações definidas na página web mostrada na figura

II estão de acordo com as instruções contidas na página

ilustrada na figura I e, por conseqüência, permitirão realizar

busca mais estreita, ou menos ampla, conforme denominado

na página da figura I.

�
 A página do sítio http://www.google.com.br poderia ser

acessada ao se clicar o botão , caso essa página tivesse

sido previamente definida como página de pesquisa do IE6.

Essa definição pode ser efetivada a partir de recursos

disponibilizados por meio do botão .
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Considerando a página web mostrada na figura acima, que ilustra uma

janela do IE6, julgue os itens seguintes.

�� O conteúdo dessa página descreve a tecnologia denominada Intel

Centrino. Essa tecnologia permite velocidades de clock para um

computador superiores a 25 GHz e é dedicada a servidores de

redes WLAN no padrão IEEE 802.11. Esses servidores devem

ser capazes de oferecer aos usuários tráfego de dados com taxas

superiores a 20 Gbps.

�� Ao mencionar que “você está pronto para se conectar à Internet

ou à rede corporativa, sem fios e sem placa adaptadora graças à

capacidade integrada de LAN sem fio 802.11b”, o texto contido

na página está indiretamente afirmando que a tecnologia Intel

Centrino dispensa o uso dos protocolos TCP/IP na conexão à

Internet, desde que o acesso seja feito em uma rede WLAN.

Com relação às funcionalidades disponibilizadas por meio da janela

do Windows XP ilustrada na figura acima, julgue os seguintes itens.

�� Essa janela pode ser obtida por meio de recursos acessíveis a

partir da janela Painel de controle, que, por sua vez, pode ser

aberta utilizando-se opção do menu Iniciar do Windows XP.

�� Ao se clicar o botão , todos os aplicativos

acessórios do Windows XP, tais como o Word, o Excel

e o Paint, serão removidos do computador no qual a

janela está sendo executada.

Com relação às funcionalidades acessíveis a partir da janela

do Windows XP ilustrada na figura acima, julgue o item que

se segue.

�� Desde que haja configurações adequadamente realizadas,

por meio do botão  é possível que a janela

do IE6 ilustrada a seguir seja obtida.
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O presidente da Rússia, Vladimir Putin, anunciou um
pacote de duras medidas para fortalecer a segurança do país e
combater o terrorismo — rapidamente interpretadas como novas
ações para fortalecer seu poder e enfraquecer os governos
regionais e os direitos dos cidadãos. Oposicionistas acusaram
Putin de explorar a tragédia da escola de Beslan para fins
políticos. Isto porque, apesar de o foco declarado ser a luta
antiterror, parte do pacote se refere a mudanças no sistema
eleitoral. As medidas prevêem a eliminação da eleição por voto
direto dos líderes das 89 instâncias de poder em que se divide a
Federação Russa, a supressão da votação de deputados por
região, a reinstauração da pena de morte, a ampliação dos
controles nas fronteiras, a instituição de um código de cores de
alerta antiterror e a formação de uma poderosa agência central
antiterror.

O Estado de S. Paulo, 14/9/2004, p. 14 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando
aspectos marcantes da realidade russa e do mundo
contemporâneo, julgue os itens seguintes.

�� A “tragédia da escola de Beslan”, a que se refere o texto,
ganhou as manchetes da mídia mundial pela dimensão do
horror que causou: o ataque terrorista terminou com o saldo
de mais de trezentas pessoas mortas, crianças em sua grande
maioria.

�� A forma pela qual as autoridades russas reagiram ao ataque
terrorista em Beslan mereceu críticas de alguns países e de
instituições internacionais, pois teria contribuído para a
ampliação de um quadro que, por si só, já era grave e
desumano.

�� As medidas anunciadas por Putin, citadas no texto, sob
vários aspectos contrastam com a tradição democrática das
instituições políticas russas, que vigoraram até mesmo
durante a maior parte do período soviético.

�	 Entre os problemas que a Rússia vem enfrentando nos
últimos anos, um dos mais graves é o do separatismo, como
é o conhecido caso da Chechênia. Esse fenômeno,
desconhecido ao tempo da vigência do modelo soviético,
somente se revelou alguns anos após a desintegração da
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).

�
 Infere-se do texto que algumas das medidas anunciadas por
Putin parecem seguir o modelo adotado pela administração
George W. Bush, como resposta aos traumáticos atentados
de 11 de setembro de 2001 contra os Estados Unidos da
América. 

�� Ao fazer alusão aos episódios que ensangüentaram Beslan,
na região da Ossétia, o texto se reporta ao terrorismo, que,
sob as mais diversas inspirações e lideranças, adquire
posição de destaque no panorama mundial, neste início do
século XXI.

�� Para os apoiadores de Putin dentro e fora do país as medidas
por ele adotadas têm caráter pedagógico, qual seja, o de
alertar os terroristas — que pela primeira vez agiram no país
— para a inutilidade de atos dessa natureza contra um
Estado que não abre mão de sua força nem se dispõe a
negociar com criminosos desse tipo.

�� Em tese, o caminho adotado por Vladimir Putin parece se
opor, filosófica e conceitualmente, àquele assumido por
George W. Bush, para quem o combate ao terrorismo
internacional requer, em primeiro plano, a via da negociação
política e diplomática e, em caso de fracasso desta, a ação
militar.

�� O fato de a Rússia não mais participar do Conselho de
Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), desde
que a URSS desapareceu, tornou mais fácil a tarefa norte-
americana de amealhar apoios às suas incursões militares
pelo mundo afora.

�� Caso se concretize a intenção de Putin, cujas propostas estão
sintetizadas no texto, a Rússia se transformará no único
grande país, entre os quinze mais poderosos do planeta, a
admitir em sua legislação a pena de morte.

Depois de quase três horas de avião, partindo de onde o
Solimões e o Negro se encontram para formar o Amazonas, o
maior rio do planeta, viajando sobre um mundo verde e de
esperança quase intocável lá embaixo, a aventura moderna de
Urucu se descortina. A maior reserva de petróleo explorada em
terra no Brasil (60 mil barris/dia), onde também se encontra um
quarto de toda a reserva de gás natural já prospectado pela
PETROBRAS — 6 milhões de metros cúbicos/dia e mil toneladas
de gás de cozinha —, aparece circunscrita a 60 poços perfurados
em plena selva. Emoldurada em verde intenso, a paisagem é
industrial. Nenhum de seus 1.368 trabalhadores pode levar
família para a reserva. Construir casas, trazer parentes e avançar
além, sobre a selva, nem pensar. Muito menos abrir um comércio,
uma venda, depois uma primeira estrada, o que provocaria,
inevitavelmente, o primeiro desmate. Não é permitido, enfim,
realizar nenhuma atividade que induza a miséria social ou
qualquer tipo de poluição fora da planta industrial de Urucu.

Hiram Firmino. Urucu: o ouro negro e verde da Amazônia. In: JB

Ecológico, Jornal do Brasil, ano 3, n.º 31, ago./2004, p. 42 (com adaptações).

A partir do texto acima e considerando os elementos constituintes
do conceito e das práticas de desenvolvimento sustentável, julgue
os itens subseqüentes.

�� Subentende-se do texto que, confirmando o caráter profético
da incansável pregação de Monteiro Lobato na década de 30,
Urucu confirma a verdade somente agora conhecida de que
é em terra que o Brasil dispõe de suas maiores reservas de
petróleo e de gás natural.

�� As precauções existentes em Urucu, algumas das quais
mencionadas no texto, apontam para a decisão de se afastar
do modelo antigo de ocupação humana, assentado na crença
— hoje bastante criticada — de progresso a qualquer custo.

�� No modelo de exploração econômica tratado no texto,
referenciado pelos princípios do desenvolvimento
sustentável, recompor a flora nas áreas desmatadas, realizar
estudos ambientais básicos e estimular o diálogo entre seus
técnicos e ambientalistas são algumas das atitudes esperadas
de seus executores.

�	 Pelo interesse — científico, particularmente — que a
Amazônia suscita em todo o mundo, pode-se supor que a
eventual utilização de métodos equivocados na produção ou
acidentes ambientais de graves proporções em um projeto
como o de Urucu ensejariam protestos em escala planetária
e colocariam em xeque a credibilidade do país no trato de
sua mais famosa floresta.

�
 Observadas as peculiaridades da região onde se instalou o
projeto Urucu, a utilização de mão-de-obra regional seria
uma forma de valorizá-la e não estimular o fluxo de
forasteiros. De igual modo, impedir que familiares
acompanhem os trabalhadores traduz a preocupação de não
estimular a criação de núcleos urbanos no local.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação

hipotética, referente à Constituição Federal de 1988, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

�� Antônio é dono de uma pequena propriedade rural, assim

definida em lei, no município de Manaus – AM, e nela

trabalha com sua família. Nessa situação, o referido imóvel

não poderá ser objeto de penhora para pagamento de um

empréstimo bancário, feito por Antônio no Banco da

Amazônia (BASA), com o propósito de nele desempenhar

determinada atividade produtiva. 

�� O estado do Amazonas editou uma lei com base em sua

competência concorrente, já que inexistia lei federal

disciplinando determinada matéria. Nessa situação, a

superveniência de uma lei federal disciplinando acerca de

normas gerais sobre a mesma matéria revogaria, naquilo que

lhe for contrário, a lei estadual anteriormente editada. 

�� O presidente da República apresentou projeto de lei que

institui o plano de cargos e salários dos empregados do

BASA. Nessa situação, não seria inconstitucional emenda

parlamentar que visasse aumentar os valores das

remunerações constantes do referido projeto.

Acerca da Constituição Federal, julgue os itens seguintes.

�� A Advocacia-Geral da União é instituição que representa,

judicial e extrajudicialmente, a União e exerce, na forma

de lei complementar, as funções de consultoria e

assessoramento jurídico da administração pública direta e

indireta.

�� Aquele que não esteja cumprindo o adequado

aproveitamento de sua propriedade urbana, conforme

determinado pelo plano diretor aprovado pela respectiva

câmara municipal, poderá sofrer a incidência do imposto

sobre a propriedade predial ou territorial urbana progressivo

no tempo.

�� A lei definirá os setores de atividade econômica que sofrerão

a gradual substituição da contribuição social das empresas

incidente sobre folha de salários, e demais rendimentos

pagos ou creditados à pessoa física que lhes presta serviços,

pela contribuição social incidente sobre receita ou

faturamento. 

No que se refere ao direito administrativo, julgue os itens

subseqüentes.

�� Preceitua o princípio da finalidade que os atos praticados

pela administração pública sejam voltados ao interesse

público, de maneira que este princípio não se aplica às

empresas públicas e sociedades de economia mista, em face

da similaridade de regime dessas instituições com o das

empresas privadas, nas quais o interesse privado prevalece

sobre o interesse público.

�� Suponha que o presidente do BASA pretenda rever ato

administrativo praticado por seu antecessor, considerado

ilegal pela consultoria jurídica do banco. Nessa situação,

como se trata de ilegalidade, somente o Poder Judiciário

poderá anular ou invalidar o referido ato, caso haja interesse

do presidente do banco.

�	 Os contratos administrativos diferenciam-se dos privados,

entre outros aspectos, pela existência das denominadas

cláusulas exorbitantes, entre elas a que possibilita a sua

modificação unilateral pela administração, com o propósito

de melhor adequá-lo ao interesse público, situação em

que será assegurada a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro nele previsto inicialmente.

�
 Considere que o BASA pretenda criar um novo logotipo,

com vistas a melhorar a sua propaganda institucional. Nessa

situação, possui amparo na lei de regência a utilização da

modalidade licitatória de concurso, cujo edital fixará prêmio

ou remuneração ao vencedor.

�� Incumbência do poder público, a prestação de serviço

público será exercida de forma direta ou indireta. Determina

a Constituição Federal que o regime a ser adotado no caso da

prestação de serviço público de forma indireta será o de

concessão ou permissão, sempre precedido de licitação. 

�� Definidas como limitações ao direito de propriedade, a

requisição e a desapropriação diferenciam-se uma da outra

pelo fato de que, nesta, em qualquer hipótese, haverá

indenização justa e prévia em dinheiro e, naquela, a

indenização será posterior, mesmo se não houver dano.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca do direito civil e do direito processual civil,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Sérgio emprestou, a título gratuito, imóvel de sua

propriedade a Maurício, para que este lá residisse durante

doze meses. Ultrapassado o prazo convencionado para o

comodato, Maurício recusou-se a restituir o bem a Sérgio.

Nessa situação, como Maurício tem posse clandestina do

imóvel, Sérgio poderá retomar o bem utilizando-se de ação

de reintegração de posse.

�� Sílvia e Alexandre são casados em regime de comunhão

parcial de bens. Nessa situação, para realizar contrato de

fiança, bem como para prestar aval, Alexandre necessita da

autorização de Sílvia.

�� Em outubro de 2003, Henrique firmou, na posição de fiador,

contrato de fiança por prazo indeterminado. Nessa situação,

de acordo com as regras gerais acerca da fiança dispostas no

Código Civil, caso Henrique queira exonerar-se da fiança e

não haja concordância do credor, deverá, necessariamente,

ajuizar ação judicial com esse objetivo, ficando obrigado,

nos termos contratados, até a prolação da sentença que o

exonerar.

�� Renato e Joel firmaram, em meado de junho de 2003,

contrato de confissão de dívida, assinado por duas

testemunhas, no qual Joel se obrigava a pagar a Renato, em

20/8/2003, a quantia de dois mil reais. Após o vencimento,

a obrigação não foi paga por Joel. Cinco meses depois,

Renato enviou o documento da dívida para protesto no

cartório competente. Nessa situação, inclusive com base em

entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal, esse

protesto não interrompe a prescrição.
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�� Mário realizou doação, pura e simples, de seu automóvel a

seu irmão Marcos. Nessa situação, como o referido contrato

gera obrigação apenas para uma das partes, ele pode ser

classificado como unilateral.

�� A empresa Alfa obteve empréstimo de cem mil reais no

BASA para o financiamento da compra de maquinário a ser

utilizado em sua fábrica. Os equipamentos financiados foram

entregues em alienação fiduciária em garantia ao banco.

Apesar do contratado, a empresa Alfa tornou-se

inadimplente, motivo pelo qual foi constituída em mora

pelo BASA por meio de notificação expedida por intermédio

de cartório de títulos e documentos. Nessa situação, o

proprietário fiduciário poderá ajuizar contra o devedor ação

de busca e apreensão dos bens alienados fiduciariamente,

inclusive com pedido de liminar, ainda que o maquinário

seja essencial para o funcionamento da empresa.

�	 Ricardo, domiciliado em Brasília – DF, teve seu carro

abalroado por Marcelo, domiciliado em São Paulo – SP,

enquanto este passava férias na capital federal. Como

Marcelo não se dispôs a ressarcir o prejuízo causado,

Ricardo resolveu mover ação de reparação de danos. Nessa

situação, o foro competente para o ajuizamento da ação é o

de São Paulo – SP. 

�
 Em ação judicial de indenização por danos morais, o réu,

apesar de devidamente citado, não apresentou contestação.

Nessa situação, em virtude da revelia, a ação será julgada

procedente.

�� Durante realização de audiência de instrução e julgamento

em ação de conhecimento de rito ordinário, o magistrado

proferiu decisão indeferindo a oitiva de uma das testemunhas

do réu. Nessa situação, pode o réu apresentar, contra essa

decisão, agravo retido, estando descartada pelo Código de

Processo Civil (CPC) a interposição de agravo de

instrumento.

�� O BASA ajuizou ação de cobrança contra Daniel. Após

regular trâmite, a ação foi julgada procedente.

Inconformado, Daniel apresentou recurso de apelação, que

foi provido, por maioria, pelo tribunal. Nessa situação, o

BASA poderá interpor embargos de declaração visando

prequestionar a matéria federal discutida nos autos para,

posteriormente, apresentar recurso especial ou, estando a

matéria federal devidamente prequestionada, apresentar o

recurso especial diretamente.

Quanto à assunção de dívidas e às garantias reais, julgue o item

abaixo.

�� A alienação fiduciária em garantia veio ao encontro da

crescente necessidade de dinamizar e facilitar o crédito.

Nesse sentido, na alienação fiduciária em garantia, a

transferência da propriedade resolúvel da coisa alienada ao

credor fiduciário protege os interesses do financiador e

propicia maior facilidade ao consumidor na aquisição de

bens.

Acerca de processo e de sujeitos da relação processual, julgue o

item a seguir.

�� De acordo com o CPC, para que seja deferida a citação por

edital, deve o autor provar que todos os meios de citação real

foram utilizados e restaram infrutíferos.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética relativa ao direito tributário nacional, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

�� O chefe do Poder Executivo de determinado município
anunciou que, no próximo exercício financeiro, aumentará a
carga tributária suportada pelos contribuintes daquela região.
Nessa situação, a constituição estadual que abrange aquele
município poderá estabelecer limites para essa majoração
tributária.

�� No dia 30 de dezembro de determinado ano, foi publicada lei
majoradora de um tributo federal. Nessa situação, essa
norma somente poderá gerar obrigações tributárias após o
interstício de 90 dias, ou seja, após o dia 29 de março do ano
subseqüente.

�� Determinado estado da Federação declarou estado de
calamidade pública, em razão de fortes chuvas que
assolaram referida unidade federativa. Nessa situação, o
governo local poderá instituir empréstimo compulsório,
mediante lei complementar, para atender a despesas
extraordinárias decorrentes do mencionado acontecimento.

�� O ente tributante de certa unidade federativa dispensou
determinada categoria de contribuintes do cumprimento de
obrigações tributárias acessórias. Nessa situação, essa norma
tributária deverá ser interpretada literalmente.

�	 João, menor impúbere, adquiriu, por herança, um prédio
comercial. Nessa situação, os sujeitos passivos da obrigação
tributária, quanto ao pagamento de IPTU, serão seus pais,
pois João não tem capacidade civil.

�
 Certa decisão definitiva proferida em processo
administrativo tributário foi reapreciada pelo Poder
Judiciário. Nessa situação, a reapreciação do ato pode ter
sido provocada por um contribuinte mas nunca pela
administração pública.

Considerando a legislação em vigor acerca de títulos de crédito,
julgue os itens subseqüentes.

�� Os títulos de crédito são caracterizados pela autonomia, ou
seja, podem ser transmitidos a outro, por endosso ou por
tradição, o qual passará a ser o credor do título.

�� Os requisitos obrigatórios da letra de câmbio incluem o
registro da palavra letra no próprio título, o nome daquele
que deve pagar e a assinatura do sacado.

�� Caso a nota promissória não seja paga em seu vencimento,
poderá ser protestada, sendo possível ao beneficiário efetuar
a cobrança judicial; no entanto, a parte só poderá agir em
juízo se estiver representada por advogado legalmente
habilitado.

�� Como os demais títulos de crédito, o cheque pode ser
transmitido a terceiro por endosso. Sendo o cheque ao
portador, a transmissão pode ocorrer por meio da tradição,
que é a entrega do cheque a outra pessoa, que passará a ser
o novo devedor.

�� Na concessão do aval, deve ser indicado quem é o avalizado
e, no caso de omissão deste, considerar-se-á que o aval foi
dado em favor do sacador.

�� Entre os títulos de crédito rural está a cédula rural
pignoratícia, que é um título de crédito lastreado em garantia
real representada por penhor rural ou mercantil.
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Acerca dos princípios constitucionais referentes ao orçamento
público, julgue os itens seguir.

�� Em caso de relevância e urgência, o presidente da República
pode criar créditos especiais por meio de medidas
provisórias.

�� Uma vez que a lei orçamentária e as leis dos créditos
adicionais se submetem ao princípio da legalidade, não é
admissível que se conceda ao presidente da República
poderes para, por meio de decreto, alterar o conteúdo do
orçamento, no que tange à suplementação de dotações.

�	 A criação de fundos financiados com recursos de impostos
pode ocorrer somente por meio de emendas constitucionais.

Julgue os itens seguintes, acerca da ordem econômica e da
legislação antitruste.

	
 A titularidade dos bens jurídicos protegidos pela ordem
econômica pertence à coletividade.

	� Se uma infração contra a ordem econômica brasileira produz
efeitos no Brasil, mas é praticada em sua totalidade fora do
território brasileiro, não cabe a aplicação das normas
brasileiras relativas àquela infração.

	� Para que uma empresa estrangeira seja considerada
domiciliada no Brasil, basta que opere no território nacional,
independentemente de ter agência, filial ou sucursal.

Tomaz foi contratado por determinada instituição
bancária, como contínuo, cumprindo jornada diária de 6 horas.
Ao longo dos anos, galgou postos na estrutura administrativa do
banco, exercendo as funções de escriturário, caixa-executivo,
subgerente e gerente em uma das agências. Nas três últimas
funções indicadas, a jornada de Tomaz foi majorada de 6 para
8 horas diárias. Como subgerente, Tomaz substituía o gerente em
suas ausências eventuais, sendo o responsável pela coordenação
administrativa da agência. Embora Tomaz tivesse ocupado o
cargo de gerente por mais de 7 anos, detendo grande experiência
na função, a auditoria do banco detectou falhas em algumas das
operações de crédito por ele autorizadas, as quais, além dos
prejuízos causados, acabaram determinando a sua destituição do
cargo gerencial ocupado. Reposicionado no cargo de subgerente,
Tomaz sofreu sensível redução em seu salário. Dois meses após
a reversão ao cargo de subgerente, Tomaz acabou demitindo-se
do emprego, por considerar abalada a sua imagem na empresa,
deixando de cumprir o aviso prévio. Buscando receber
indenização por dano moral, no importe de R$ 50.000,00,
além de outros direitos próprios da rescisão indireta do
contrato, Tomaz ingressou com ação na justiça do trabalho,
apresentando diversos documentos e duas testemunhas.
O banco, por sua vez, apresentou contestação e cinco
testemunhas. Em audiência, o juiz colheu o depoimento de
duas testemunhas de cada parte, indeferindo a oitiva das
demais e julgando procedentes as pretensões de Tomaz. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens
seguintes.

	� Com referência à função de caixa-executivo, Tomaz não
fará jus à percepção de duas horas extras diárias,
independentemente de receber ou não gratificação igual ou
superior a um terço de seu salário efetivo, pois o cargo
exercido demandava grau especial de confiança.

	� Ao exercer o posto de subgerente, Tomaz não fez jus à
percepção de duas horas extras diárias.

	� A última alteração contratual promovida pelo banco,

envolvendo a reversão do trabalhador ao posto de

subgerente, foi ilícita, por ter acarretado a redução da

remuneração por ele auferida.

	� Os fatos apurados pela auditoria poderiam ensejar a dispensa

de Tomaz por justa causa, em razão das graves falhas no

desempenho de suas funções.

	� Salvo se tiver havido dispensa do trabalho durante o aviso

prévio, Tomaz sofrerá o desconto do valor correspondente

de seus créditos rescisórios.

	� Em razão da natureza e do valor da discussão estabelecida

acerca da reparação de dano moral, a petição inicial da ação

pode ser subscrita apenas por advogado, afastada, na

hipótese, o exercício do jus postulandi.

		 Embora em audiência, a contestação do banco deve ser

oferecida de forma necessariamente escrita, sob pena de

configurar-se a revelia e a confissão ficta.

�

 Em razão de não ter ouvido todas as testemunhas

apresentadas pelo banco, o juiz praticou claro cerceamento

de defesa, sobretudo em razão do posterior julgamento

favorável a todos os pedidos deduzidos.

�
� Ao limitar a oitiva das testemunhas apresentadas pelo banco,

proferiu o juiz decisão de caráter interlocutório, apenas

questionável por ocasião do recurso cabível contra a

sentença definitiva.

�
� O recurso cabível contra a sentença proferida pelo juiz do

trabalho é o ordinário, impetrado no prazo de 8 dias

contados da data da intimação da sentença.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética relativa ao direito do consumidor, seguida de uma

assertiva a ser julgada.

�
� Determinada pessoa jurídica prestadora de serviços de

limpeza e conservação efetuou contrato de compra e venda,

com outra pessoa jurídica, objetivando adquirir luvas de

silicone para seus empregados. Nessa situação, considera-se

consumidora a pessoa jurídica prestadora de serviços de

limpeza e conservação.

�
� Maria José comprou baldes de plástico de ambulantes que

ofertavam esses produtos em domicílio, efetuando o

pagamento com 3 cheques pré-datados. Decorridos 5 dias,

Maria José observou a fragilidade dos produtos adquiridos

e decidiu desistir do contrato. Nessa situação, o fornecedor

dos baldes de plástico deverá reaver os bens vendidos e

devolver as cártulas de cheques emitidas por Maria José.

�
� Pedro comprou, para seu filho, carrinho de brinquedo

importado, sem a identificação clara do fabricante, na loja

Casa da Criança Ltda. Posteriormente, esse produto veio a

causar lesão grave no filho de Pedro, em razão de defeito

proveniente de sua fabricação. No curso da ação de

reparação de danos promovida por Pedro contra Casa da

Criança Ltda., restou comprovado que os gerentes dessa

pessoa jurídica desconheciam o vício do produto vendido,

bem como jamais tiveram notícia de qualquer outro caso

parecido. Nessa hipótese, a pessoa jurídica Casa da Criança

Ltda. não poderá ser responsabilizada pelos danos sofridos

pelo filho de Pedro.
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�
� Determinado grupo de pessoas sofreu danos materiais pela

perda total de seus veículos, ocasionada por incêndios em

razão de defeito na fabricação desses automóveis. Nessa

situação, poderá a União promover, em seu próprio nome,

ação para reparação pelos danos sofridos pelos adquirentes

dos veículos incendiados.

�
� Amélia, domiciliada em Manaus – AM, comprou, no estado

do Rio de Janeiro, produto de beleza capilar fabricado nesta

localidade. Utilizado o produto, que não apresentava

quaisquer contra-indicações, este causou queda de parte de

seus cabelos. Nessa situação, Amélia deverá promover a

ação de reparação de danos, necessariamente, no estado do

Rio de Janeiro.

�
� Adriano adquiriu, em supermercado, produto alimentício que

causou sérios danos a sua saúde. Nessa situação, a ação de

reparação de danos deverá ser promovida dentro do período

de 10 anos, contra o fornecedor do gênero alimentício, sob

pena de prescrição.

Julgue os itens que se seguem, acerca do direito de empresa.

�
	 Considere a seguinte situação hipotética.

Maria e Antônia são sócias de Mantonia Instituto de Beleza

Ltda.

Nessa situação, as sócias não são consideradas empresárias,

mas empreendedoras.

��
 Os bens que compõem o acervo patrimonial de determinada

sociedade desprovida de personalidade jurídica pertencem a

todos os sócios, em comum.

��� Considere a seguinte situação hipotética

A sociedade empresária Madeira Móveis Ltda., constituída

pelos sócios Adauto e Bento, que passam por árduas

dificuldades financeiras, admitiu, em seu quadro de sócios,

Carlos e Daniel.

Nessa situação, caso advenha execução judicial, pelas

dívidas sociais, Carlos e Daniel somente responderão pelos

débitos contraídos após seus respectivos ingressos no quadro

societário.

��� As dívidas sociais (o passivo) compõem o patrimônio

societário e, portanto, o estabelecimento comercial ou

industrial da sociedade.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada sociedade empresária formada pelos sócios

Aldo, Beatriz e Cristiano foi dissolvida pelo falecimento de

Beatriz.

Nessa situação, o nome de Beatriz não poderá ser mantido na

firma social.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Manoel, preposto da sociedade empresária Azul

Combustíveis Ltda., exerce direta e permanentemente o

exercício da empresa.

Nessa situação, Manoel é considerado gerente dessa pessoa

jurídica.

Com referência ao instituto das falências e concordatas, julgue os

seguintes itens.

��� Se os sócios de determinada sociedade empresária,

encontrando dificuldade para saldar as dívidas sociais,

convocarem os credores da sociedade e propuserem a

remissão dos valores devidos, para o direito falimentar, essa

conduta dos sócios caracterizará estado de falência.

��� Poderá ser decretada a falência de indivíduo que tenha 17

anos de idade e seja emancipado, caso ele pratique atos de

falência.

��� Instituído o juízo falimentar de determinada sociedade

empresária, a ele deverão se apresentar todos os credores

para alegar e provar seus respectivos créditos. Contudo,

tratando-se de prestações alimentícias, o credor deverá

promover ação própria.

��� Caso seja declarada a falência de uma sociedade desprovida

de personalidade jurídica, tal sociedade poderá promover a

impetração de concordata suspensiva.

��	 No curso de procedimento falimentar, os créditos

trabalhistas preferem a quaisquer outros.

��
 Impetrada concordata preventiva por uma empresa, os

credores trabalhistas desta poderão, ainda assim, promover

a execução de seus créditos, bem como reclamação perante

a justiça do trabalho.
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